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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 2310.0112020. 

f 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Mucambo-Ceará, por 
meio da Secretaria Educação sediada na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n - Centro - Mucambo - 

Ceará, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO por Item, nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do 
Decreto ri 0  8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078190 
(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 2711012020 ATÉ 1011112020 ÀS 09:OOH 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR . 
ABERTURA DAS PROPOSTAS 1011112020 ÀS 09:00:00H (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 10:00H DO DIA 1011112020. 
REFERENCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br  

DO OBJETO 
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICIPIO DE MUCAMBO. Conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste edital com as características descritas abaixo: 
1.1. 	A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.2. 	O critério de julgamento adotado será o menor preço do Item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. 	As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Prefeitura para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

PROGRAMAS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
EJA 05.01.12.306.1211.2.014 
PNAEP 05.01.12.306.1211.2.011 
PNAEC 05.01.12.306.1211.2.012 
PNAEF 05.01.12.306.1211.2.010 
AEE 0501.12.367.1211.2.075 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.90.3000. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil (ANEXO 04) 
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO 04) e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". 
Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5 0 . 

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 
- Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04 
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastraniento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 
45 da LC 123/2006. 

o 	4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

4.2 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

4.2.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e opérações no site: www.bll.org.br . 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4 	O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
4.5 	A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 
Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.6 	E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
4.7 	O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
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PARTICIPAÇÃO: 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão dó seu representante; 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos 
limites 	previstos 	da 	Lei 	Complementar 	n° 	123, 	de 	2006. 
(Explicação: Nos termos do art. 3 0, §30  da Lei n. 8.24811991, a aquisição de bens e serviços de 
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na 
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico). 
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n 2  8.666193 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, oii com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON; 
iii. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão 
ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, 
sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 0, sus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 	 - 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçao 
(Acórdão n° 74612014-TCU-Plenário). 
14.4. Para averiguação do disposto contido no item "14.14. a)" acima, as licitantes apresentarão junt 
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da 
Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá 
ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
14.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 
14.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 
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poaera participar ao certame ilcitatõrio. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
14.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
(MUNICIPIO), Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de (MUNICÍPIO), participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato(bIl.orq.br . 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. 	O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. 	As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

• 	habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1 1  da LC n°123, de 2006. 
5.4. 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. 	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem declassificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro ë para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do Item; 
6.1.2. Marca; 
6.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer, outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
6.6. 	O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 	O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitas estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 
7.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 	O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante no poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9. 	O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a meJhor oferta deverá ser de R$ 0,05 
(cinco centavos). (art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eIetrônicoo modo de disputa "aberto", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalécendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elêtrônico utilizado para divulgação. 
7.19 	O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.20 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valôr de sua proposta. 
7.21 	Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação d:e microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se .0 disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.22 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.24 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.25 	No.' caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos st.ibitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.26 	Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.27 	A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.28 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3 0, § 20 , da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.28.1. no pais; 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimeflto de tecnologia no País; 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de crgos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.30.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados. 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° 
e no § 90 do art. 26 do Decreto n.° 10.02412019. 
8.2. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convopatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. 	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou :os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.4. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão; pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sesso pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. 	O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e- 
mail, no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitaão da proposta. 
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8.6. 	O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônicp, sob pena de não aceitação da 
proposta 
8.6.1.1.Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se benêficiado da aplicação da margem 
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatÓrio da caracterização do produto 
manufaturado nacional. 

	

8.8. 	O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação dó licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferênia. 

	

8.9. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta  e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

	

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor d 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.2.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará q licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.4 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
9.5.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.5.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.5.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivp no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçãol dos seus administradores; 
9.5.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 
9.5.7 No caso de empresa ou sociedáde estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.5.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 	
/ 

9.6.1 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessas Jurídicas ou no Cadastro 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.6.2 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naqional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo deServiço (FGTS); 
9.6.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e 

ri 
 unicipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.6.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.6.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.6.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ustiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da LEI N° 12.440, 
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DE7DE JULHO DE 2011 - Acresenta Título Vil-A à Consolidação das Leis do Trabalho (Cl_ 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943, para instituir a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, e altera a Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993.; 
9.6.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado corno microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

9.7 	QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.7.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial»expedida  no domicílio da pessoa 
física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias; 
9.7.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação finanq eira da empresa, com vistas aos 

• 	compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pêlo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.7.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.7.2.2 E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
9.7.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos devero ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dipõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.8 	QUALIFICAÇAO TECNICA: 

9.8.1- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objéto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fôrnecimento em questão, comprovando o fornecimento dos 
bens em julgamento. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identificação do nome;  completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 
assinado por pessoa física identificada, pelo nome e cargo exêrcido na entidade, estando às 

• 

	

	informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem esto indicar. Bem como as demais 
informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos fornecimentos e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou  'o fornecimento; 
c) descrição dos serviços/fornecimento; 
d) local e data da emissão do atestado; 
d) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário 'do atestado. 
9.8.1.1 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica par 
comprovação ao que dispõe o item 9.9.1,»instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
9.8.2 O licitante enquadrado como microémpreendedor individual qüe pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Li Complementar n. 123, dê 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e murjicipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercíio. 
9.9 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

/D' 
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
9.11 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes 1  na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.13 	Será inabilitado o licitante que rão comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo:  sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a diciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.15 O licitante provisoriamente vencedor em um tem/lote, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 1 

9.15.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante, nos remanescentes., 
9.16 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 	A proposta final do licitante declrado vencedor deverá se' r encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitção do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2 A proposta final deverá ser dociimentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução, do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei n° 8.666193). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamerite, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus ; 	não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objetq, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologaço. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se fqr o caso, será concedido o prazo 
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de 24(vinte e quatro) horas, para que quálquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a,tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
11 .2.2 	A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
11 .2.3 	Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 1  demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pélo sistema eletrônico, em outros 
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueadl aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11.5- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS: 

11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Mucambo 
b) A identificação precisa e completa 10 autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos com probatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidosJ 
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a 
homologação do procedimento licitatório. 
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019). 
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo :e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis'de aproveitamento. 
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homolôgará o procedimento licitatório. 
11.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identifica do no processo para responder pela Licitante. 
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-seá conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios do 
Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente 
na peça recursal. 

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 

12.1 	A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os qué dele dependam. 
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12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 0  da LO n° 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2 Todos os licitantes remanesc'mtes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGÇÃO 

13.1 	O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2 Após a fase recursal, constatada à regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 	Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2 	O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite dá Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico,. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2 	O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aqeita pela Administração. 
15.3 	O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento dei que: 
15.3.1 	referida Nota está substituindà o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
15.3.2 	a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reóonhéce os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
15.5 O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2020 prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no térmo de referência. 
15.6 	Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar ai assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicaçãp das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
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16.1 As regras acerca dó reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520rde 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
20.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1 .2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.3 Apresentar documentação falsa;. 
20.1 .4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1 .5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6 Não mantivera proposta; 
20.1.7 Cometer fraude fiscal; 
20.1.8 	Comportar-se de modo inidôneÓ; 
20.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
20.1.9.1 	

1

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento dafase de lances. 
20.1.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
20.1.10Adver-tência por faltas leves, assim  entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
20.1.11Multa de 5% (cinco por cento) obre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.1.12Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
20.1.13 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
20.2 	Declaração de inidoneidade para icitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente cOm as demais sanções. 
20.4 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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20.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
20.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
20.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
20.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
20.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará - 
DOE e Imprensas Oficial do Município. 
20.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contrataço estão previstas no Termo de 
Referência. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 	Até 03 (três) dias úteis antes da dta designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2 A 	impugnação 	poderá 	ser 	realizada 	por 	forma 	eletrônica, 	pelo 	e-mail 
licitacaomucambo©gmail.com , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço José Av 
Construtor Gonçalo Vidal, s/n, Centro - Mucambo - CE. 
21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6 O pregoeiro responderá aos pedids de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21 .7.9 A concessão de efeito suspensivo ià impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de 'icitação. 
21.8 As respostas aos pedidos de esclárecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília DF. 
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhés validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde: que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e aprésentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.9 O desatendimento de exigências, formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
22.10 Em caso de divergêhcia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá asdeste Edital. 
22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR , nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
22.12 Integram este Edital,para todos o4 fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.12.1 	ANEXO 1 - Termo de Refeência; 
22.12.2 	ANEXO II - Exigências para Habilitação; 
22.12.3 	ANEXO III - Modelo de proposta; 
22.12.4 	ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL 
22.12.5 	ANEXO V - Custo pela utilização do sistema; 
22.12.6 	ANEXO VI - Declaração Inidoneidade 
22.12.7 	ANEXO VII - Declaração Habilitação 
22.12.8 	ANEXO VIII Declaração tnenor de idade; 
22.12.9 	ANEXO IX - Declaração ME/EPP 
22.12.10 	ANEXO X Declaração Rõsponsabilidade 
22.12.11 	ANEXO XI - Declaração Vínculo 
22.12.12 	ANEXO XII Minuta de Contrato. 

• 	 Mucambd - E 26 de Outubro de 2Õ20. 

. 	 Francisco Oré de Almeida Aguiar 
Pregoiro Oficial do Município 
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ANEXO 1 

OBJETO: A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA 
ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
MUCAMBO. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1. A administração municipal de Mucambo vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar o 
atendimento à população, destarte, promove a aquisição deste õbjeto com fulcro de atender ao 
interesse público presente na necessidade da utilização desses insumos para atender os usuários 
dos serviços do nosso Município. Tem sido nossa preocupação dotar nosso município de 
infraestrutura básica em nossas unidades para podermos receber de forma adequada aqueles que 
procuram auxílio. 
2.2. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 
em itens justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo 
unitário.: Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência 
que pode ser acompanhado ao largo do fôrnecimento, o que fica sobremaneira dificultado quando se 
trata de diversos prestadores de serviços. 
2.3. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do ad 23»1°, da Lei n° 8.66811983, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mai ampla competição necessária em um processo licitatório, 
mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de ateider a contento as necessidades 
da Administração Pública. 
2.4. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de escala, a 
eficiência na fiscalização de no máximo dois contratos e os transtornos que poderiam surgir com a 
existência de duas ou mais empresas par a execução e supervisão do serviço a ser prestado. Assim 
com destaque para os princípios da efiôiência e economicidade, é imprescindível a licitação por 
grupo/item. 
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PREGÃO ELETRONICO N° 2310.0112020. 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

3 - DOS QUANTITATIVOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
ITEM GÊNEROS UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

ACHOCOLATADO 	EM 	PÓ 
SOLÚVEL, 	preparado 	com 
ingredientes sãos e limpo, com sabor, 
cor e odor característicos, contendo 
01 kg, acondáionado em embalagem 
de polietileno atóxico ou embalagem 

01 aluminizada, 	com 	identificação 	na KG 4.820 R$ 	8,93 R$ 43.042,60 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor 	nutricional, 	peso, 	fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento 
de 	sujidades, 	parasitas 	e 	larvas. 
Validade mínima de 06 (seis) meses 
a contar da data de entrega.  
AÇUCAR BRANCO, tipo cristal. Não 
deve apresentar sujidade, umidade, 
bolor, 	peso 	insatisfatório. 

02 Embalagem: em polietileno leitoso ou 
KG 6.640 R$ 	2,81 R$ 18.658,40 

transparente, 	atoxica, 	deve 	estar 
intacta, em pacotes de 1 kg. Prazo de 
validade mínimo 12 meses a contar a 
partir da data de entrega.  
ARROZ 	 PARBOLIZADO, 

características 	técnicas: 	classe -  

longo, 	fino. 	O 	produto 	não 	deve 

apresentar 	mofo, 	substâncias 

nocivas, 	preparação 	final 	dietética 

03 inadequada. Embalagem: deve estar KG 11.468 R$ 	5,25 R$ 60.207,00 

intacta, acondicionada em pacotes de 

1 	kg, 	em 	polietileno, 	transparente, 

atóxico. Prazo de validade mínimo 12 

meses a contara partir da data de 

entrega. 

FEIJÃO, do tipo carioquinha, novo, 

tipo 	1, 	constituído 	de 	grãos 	da 

mesma coloração, isento de matéria 

terrosa, parasitas, pedaços de grãos 

ardidos, 	brotados, 	imaturos 	e 
04 KG 5.409 R$ 	7,13 R$38.566,17 

mofados. 	Embalagem: 	deve 	estar 

intacta, acondicionada em pacotes de 

1 kg. Prazo de validade mínimo 12 

meses a contar a partir da data de 

entrega.  
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LEITE 	EM 	PÓ 	INTEGRAL, 

características técnicas: leite em pó 

integral, 	instantâneo. 	Embalagem: 

aluminizada, 	intacta, 	bem 	vedada, PACOTE 05 
contendo 200 Gramas do produto, (200GR) 

1.220 R$ 	6,22 R$ 7.588,40 

livre 	de 	parasitas 	e 	substâncias 

nocivas. Prazo de validade 12 meses 

a contar a partir da data de entrega. 

MACARRÃO 	ESPAGUETE, 

macarrão 	espaguete 	com 	ovos. 

Embalagem: 	plástica, 	transparente, 

06 
resistente, 	bem 	vedada 	contendo 

PACOTE 
500g, isento de qualquer substância (500GR) 300 R$ 	2,64 R$ 792,00 

estranha 	ou 	nociva. 	Prazo 	de 

validade mínimo 12 meses a contar a 

partir da data de entrega. 

- OLEO DE SOJA, procedência 

nacional, em garrafas pet de 900 

ml. 	Embalado em embalagem 

plástica 	resistente, 	tipo garrafa, 

lacrada, transparente e 	incolor, 

07 rotulada 	segundo 	legislação UkJIDADE 8522 R$ 	7,41 R$ 63.148,02 

vigente, declarando marca, lote, 

prazo 	de 	validade, 	conteúdo 

líquido. 	Prazo 	de 	validade 

mínimo 06 meses a contar a 

partir da data de entrega. 

R$ 232.002,59 
( 

Duzentos e trinta e dois mil e dois reais e cinquenta e nove centavos) 
VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SER LINEAR EM TODOS OS ITENS. 
4— DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

4.1. A realização das compras será de 	cordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, 
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á 
sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 
4.2. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
4.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Gestora 
4.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
4.2.3. 	Definitivamente após verificação da qualidade do 	produto, 	pelo setor responsável 	pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 
4.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria do Município de 
Mucambo 
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5— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
5.1.1 Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
5.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável 
por quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
5.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos 
na execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á 
Previdência Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos .á Fazenda Publica em geral; 
5.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.5. Atender com prestezae dignidade q(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
5.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art.65, §1° da Lei 8.666193, alterada e consolidada; 
5.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
5.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do reprêsentante do contratado deverão 

• 	
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

6— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. A contratante obrigar-se-a: 
6.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
6.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como 
zelar pelo cumprimento de todas as clausúlas contratuais; 
6.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessária à prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

7- DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas peloGestor da depesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente 
registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
7.2. Por ocasião da entrega dos produtoso contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
de MUCAMBO - CE, com endereço na Ay Construtor Gonçalo Vidal, s/n- Centro - MUCAMBO, CEP 
62.170-000, MUCAMBO - CE, inscrito no CNPJ sob o n° 07.733.79310001-05. 
7.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento m até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalícias e desta ata. 
7.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para págamento da data da sua reapresentação. 
7.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
7.3.3. Por ocasião do pagamento, será eftuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
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ANEXO u 	 cf 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N°23100112020. 

1. 	HABILITAÇÃO 

a) 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
b) 	Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica  do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.qov.br/)  
C) 	A consulta aos cadástros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
d) Caso conste na Consulta de Situaçãã do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas lndirtas. 
e) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos sçcietários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
f) O licitante será convocado para manifestação previamente àsua desclassificação. 
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
j) Não serão aceitos dôcumentos dá habilitação com indicação de CNPJICPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
k) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamënte, forem emitidos somente em nome da matriz. 
1) 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização o 
recolhimento dessas contribuições. 

2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 



Prefeitura Municipal 
LI  Mucambo 

. 

. 

Ii 

d) No caso de sociedade simples: insdrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.1- Prova de inscrição no 'Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
3.2 - Prova de regularidade fiscal perant a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refernte a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/IÓ/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943; 
3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
3.7 - Caso o licitante seja considerado isnto dos tributos estaduais relacionados ao objeto licítatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
3.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apreente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução. patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 
31 da Lei n° 8.666193) em data não superi'pr a 30 (trinta) dias; 
Balanço patrimonial e demonstrações ;: emonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamnte registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acha transcrito,, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes o  balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
1. 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ,, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015); 

4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações conábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
4. Caso o licitante seja cooperativa;, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1. - Apresentação de no mínimo 01 (,um)  Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fórnecimento em questão, comprovando o fornecimento dos 
bens em julgamento. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 
assinado por pessoa física identificada; pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 
informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as demais 
informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da essoa jurídica tomadora dos fornecimentos e emitente do 
atestado; 

• 	b) nome e CNPJ da empresa que prestou o fornecimento; 
c) descrição dos serviços; 
d) período de execução do fornecimento; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
II. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso. 
III. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item l., instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
Tratando-se de licitantes reunidos em conórcio, serão observadas as seguintes exigências: 
IV. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir 
amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 
contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber 
notificação, intimação e citação; 
g) apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 
comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
h)demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, do atendimnto aos índices contábeis definidos neste edital [, com o 
acréscimo de .....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 
i) Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não 
será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira; 
responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigções do consórcio, nas fases de 
licitação  durante a vigência do contrato; 
j) Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras 
e estrangeiras; 
1) Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de 

um consórcio ou isoladamente. 
m) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diférenciado pre'iistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 



Prefeitura Munidpal 
Y. Mucambo 	 1 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações icontábeis do último exercício. 
n) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
o) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
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ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 310.0112020 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica n° 	 120_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 	 CARTEIRA DEIDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e N°  DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termosdo instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Fara todos os Lotes de nomínimo, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL EPRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo Ó1, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluída eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciá rias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentÔs e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo; 60 (sessenta) dias contadds a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL EDATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AOISISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 
Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço:  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 
Representante Legal: RG: 
E-mail: CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsapp:  
Resp. Financeiro: 
E-mailFinanceiro: 1 Telefone: 
E -mail para informativo de edital  
ME/EPP: 	

( 	 ) SIM 	
( 	 ) 

Não  
1. Por meio dó presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de pregão Eletrônico da BL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 
fins de habilitação nas licitações em que f9r vencedor; 
5 Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
6 Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 111.1 
Pagar as taxas pela utilização do SistemaEletrõnico de Licitações. 
7. .0 Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previstó no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações dó Brasil. 
8. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

[II 
	referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 

Regulamento, Sistema Eletrônico de Licita9ões da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
9. O presente Termo é por prazo indetrminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar 'a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. - 

Local e data:  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

lF 
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ANEXO IV.1 

	 ri  
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL - 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
Operadores 
1 Nome: 

ORE:  Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

2 Nome:  

CPF:  Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 
CP F:  Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

O Licitante reconhece que: 

- A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
II - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
III - A perda de Senha ou de Chave Elétrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os corno firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registrô de preços 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão 
do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% 
e juros moratórios de 1% ao mês, assimcomo inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPCI 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os Ô licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo 
e nos responsabilizamos por cumpri-lo: integralmente em seus expressos termos. 

Local  data:  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 n  sediada.(Endereço Completo), 
Declara, sob as penas da Lei, qe na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 	instaurada pela Prefeitura Municipal 
de 	 , que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua iConstrutor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 



Mucambo 

ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	sediada, (Endereço Completo) Declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente: data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o numero do CNPJ 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/2020. 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	sediada (Endereço Completo), Declaro que não 
possuímos, em nosso Quadro de, Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho, noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal n° 9854, de 27.10.99, qUe acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 
8666/93. 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS. 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
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ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF n° , sediáda (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins 
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou 
(amos) sob o regime de ME/EPP para efeito do disposto na LC 12312006 

Local e data 

o 

Nome e n° da cdula de identidade do declarante 
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ANEXO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da 
Prefeitura Municipal de _______, que a empresa ..................... ............................. . ........ .tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a 
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

S Local edata: 

Assinatura e carimbo da empresa:: 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) 	 CNPJ/MF N° 	Sediada 	 (Endereço 

Completo)Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade n° _, instaurada pelo Município de , não integra nosso 

corpo social, nem nosso quadro funcionàl empregado público ou membro comissionado de órgão 

direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data  

Local__________________ 

Nome do declarante  

RG________ 

CPF_________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

3 
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ANEXOXI- MINUTADECONTRATO 

CONTRATO N° .................. 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, 
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MUCAMBO, E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA ................... PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO.DE MUCAMBO - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.733)79310001-05, com sede de sua Prefeitura Municipal na Av 
Construtor Gonçalo Vidal, s/,n - Centro MUCAMBO, CEP 62.170-000, MUCAMBO - CE, através da 
Secretaria de  neste ato representada pela respectiva Secretária Sr.  aqui 
denominada de CONTRATANTE, e do optro lado a Empresa ............estabelecida na ...........inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° ............., neste ato representada pelo(a) Sr(a) .............., portador (a) do CPF/MF n° 

apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n° 	 120XX, em 
conformidade com o Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei n° 8.666193 - Lei das Licitações 
Publicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 1710712002. 

CLÁUSULA SEGUNDA, -  DO .  OBJETO: 

2.1.Constitui objeto da presente o AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A 
MERENDA ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
MUCAMBO, tudo conforme especificaçõés contidas no Termo de Referência, constante no Anexo 1 do 
edital e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ________( 	), a ser pago em conformidade com 
a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da empresa, acompanhadas dasCertidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as 

. 	condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizàdo o índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMlCO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, hiediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição Ja administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II 
"d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
produtos, equipamento e mão de obras. / 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL: 

4.1. O presente Instrumento terá vigência até 31 de Dezembro de 2020. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 
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5.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á sede da 
Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias; 
5.2. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria 
Gestora 
5.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
5.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e 
consequentemente aceitação. 
5.3. A contratada deverá fornecer os bens no horário determinado pela Secretaria de 	do 
Município de Mucambo 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á 
conta de recursos específicos consighados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes á(s) 
secretaria(s) contratante(s) interessadas. 

• CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO: 

7.1. O ,  pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste 
instrumento. 
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
MUCAMBO - CE, com endereço na Av Cõnstrutor Gonçalo Vidal, s/n Centro - MUCAMBO, CEP 62.170-
000, MUCAMBO - CE, inscrito no CNPJ sob  o n° 07.733.79310001-05. 
7.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalícias e desta ata. 
7.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua rapresentação. 

. 	7.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
7.3.3. Por ocasião do pagamento, será Ofetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, pa 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕËS DA CONTRATADA: 

8.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
8.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
8.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável por 
quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pgamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência 
Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Publica em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.5. Atendercom presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
8.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
na forma estabelecida no Art. 65, §1 1  da Lei 8.666193, alterada e consolidada; 
8.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substitüir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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81.8. Indicar preposto, aceito pela adninistração, para representá-lo na execução do cóntrto. As 
decisões e providencias que ultrapassarém a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. A contratante obrigar-se-a: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
9.1 .3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados i  prestando-lhes todas as informações 
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 

10.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
10.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2 Não assinara ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1 .3 Apresentar documentação falsa; 
10.1 .4 Deixar de entregar os documentos! exigidos no certame; 
10.1.5 Ensejar o retardamento da execuço do objeto; 
10.1.6 Não mantivera proposta; 
10.1.7 Cometer fraude fiscal; 
10.1.8 Comportarse de modo inidôneo; 
10.1.9 As sanções do item acima tambén -i se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido i nj ustificad a mente. 
10.1.9.1 	Considera-se comportamnto inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.1.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da résponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

• 

	

	10.1.9.3 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
10.1.9.4 	Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
10.1.1üSuspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.1.1 lfmpedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
10.2 	Declaração de inidoneidáde para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinántes dá punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidde, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
10.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.4 Se, durante o processo de aplicção de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópis do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
10.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional o  estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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10.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa  jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
10.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
10.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
10.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE e 
Imprensas Oficial do Município. 
10.11 As sanções por atos praticado no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11 .2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em 
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666193, reconhecidos 
desde já os direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11 .3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo' por inibiativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior.  

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Ter 
Aditivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 

13.1. Este contrato deverá ser publicado or afixação em local de costume, ate o quinto dia útil do mês 
subsequente á data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

14.1.Declaradas partes que este' Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do acordo entre elas celebrado; 
14.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
14.3. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). 	 , o qual 
deverá exercer em toda sua plenitude a 'ação de que trata a Lei n° 8.666193, alterada e consolidada. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORÕ: 

15.4. O foro da Comarca de Mucambo é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2 0  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 



: Prefeitura Municipal 	 /30 
Mucambo 

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. 
Mucambo - CE. 

MUCAMBO-CE, de 	de 

MUNICÍPIO DE MUCAMBO 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2 
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ANEOIDO CONTRATO N° 

ITEM DESCRIMINAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA V. UNT- 
R$ 

'V. TOTAL-
R$ 

1 xxxxxxxxxx xx xx 

. 

. 
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ESTAI)() 1)0 CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE. GENERAL SAMPAIO - AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO N-
2 1 120.10.22.01 l'i'-  A (Olisissão de Licitação torna público para conhecimento dos interessados que no próximo dia li de Novembro de 2020, às 09h, estará 
.ibi indo pi ocesso na Modalidade Tomada de Preço sob N° 2020.10.22.01T1`. cujo Objeto é a Contratação para execução dos serviços de instalação de 
iluniinacão pública nas ruas Raimundo Alves Medeiros, Rua José Felix e Euclides Farias, junto a Secretaria de Infraestrutura, Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente do Municipio de General Sampaio-CE. Na Sala da Comissão de Licitação, situada na Av. José Severino Filho, N° 257, Centro, 
General Sanipaio. Informações: pn1gslicitaeao(ansaiIeons. General Santpaio-CE, 26 (te Outubro de 2020. Manoela Alves Felix - Presidente CPL. 

*** *5* *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - Aviso de Licitação. A Pregoeira Municipal comunica aos interessados que estará abrindo 
licitação na modalidade Pregão Elefrônico o' 08/2020-SEINFRA/SRP, cujo objeto é o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de combustível 
3PF Tipo OC-A 1, o sistema receberá o cadastramento das propostas até o dia II de novembro de 2020, às 09:00h, a abertura e classificação das propostas 

será à5 1)9:! Oh, a disputa de lances será a partir das 09:30h (horários de Brasília). O edital estará à disposição dos interessados nos dias úteis após esta 
publicaçào nos sites: www.bbmnet.com.br , licitacoes.tce.ce.gov.br , vicosa.ce.gov.br/licitacoes  e no horário de 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 1 7:OOhs, na 
Rua .l&ssé Siqueira, 390, Centro. Viçosa do Ceará/CE, em 26 de outubro de 2020. 

Estado do Ceará - Prefeitur a  Municipal (te São Gonçalo do Amarante. A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São Gonçalo 
do Amarante, localizada na Rua Ivete Alcântara, o" 120, ('entro, comunica aos interessados que a Abertura das Propostas de Preços da Concorrência 
Pública N" 2020.07.20.001, cujo objeto é: Registro de Preços pala futura e eventual contratação de empresa para execução dos serviços de reforma de 
buenos e rccupei-açâo de estradas vicinais no Município de São Gonçalo do Aniarante/CE: será realizada no dia 29 de outubro de 2020 ás 13:00lis. 
Maioie, informações no endereço acima, a partir da data desta publicação, no horário de expediente ao público, das 08:00 às 12:00 horas. São Gonçalo do 
Ainaraule-Ce, 26 de outubro de 2020. Witsiane Soai -es de Oliveira - Presidente da CPL. 

Estado do Ceará - Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte - CPMRS-RLN. Torna público que o Presidente do 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norle — CPMRS-RLN, Carlos Alberto Rocha Bruno, no uso de suas atribuições e em 
cuinprsnento ao disposto no Protocolo de Intenções e no Estatuto Social do CPMRS-RLN, Convoca os Representantes Legais dos Municípios qtic compõem 

o Consórcio paia pai tictparem da segunda Assembleia Ordinária de 2020, que será realizada no dia 27 de novembro do corrente ano, às 09 (nove) horas, na 
sua sede. situada na Rua José Maria Farias, 590. Centro, Marco - CE. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mucambo - Aviso de Licitação. O Pregoeiro deste Município torna público que no dia lO de novembro de 
2020 lis 10:00 horas, estará abrindo licitação na modalidade Pregão Eletrônico N' 2310.01/2020, cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios destinados 

a merenda escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino no Município de Mucambo. O Edital estará disponível no horário de atendimento ao público 
das 08:001s lis 12:00h. Informaçôes pelo fone: 088 3654 1133, ou no endereço à Av. Construtor Gonçalo Vidal, S/N, Centro. Mucambo - CE, 26 de 
Outubro de 2020. Francisco Orécio de Almeida Aguiar - Pregoeiro. 

Á .......5* 

ESTADO 1)0 CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL 1W CARIRÉ - AVISO DE REVOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°001/2020/ 
SMI - Cl' - A Piefeitura Municipal de Cariril comunica aos interessados a REVOGAÇÃO da Concorrência Pública N° 001/2020/SMI - CP, cujo OBJETO 
e a (niltratação de etripresa pula a execução elos serviços de recuperação de estradas vicinais no Município de Carirá/CE, por razões ele interesse público. 
\I moles is lorisiacócs ia Coniissuio de Licitação e nus Sites: httn://munieipins.tec.ce.eov.br/l  icitacoes/ e http://wsvw.carire.ce.uov.br/. Ca,'iré-CE, 26 de 

ii til hio de 2)121). Ali mil lS Regi lene Aguiar de Carvalho - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

*** *5* *5* 

Esiadii do Ceara - Prefeitura Municipal de Campos Sales - Secretaria de Obras e Urbanismo - Tomada de Preços n" 04/2020 - SOU - Resultado de 
Propostas de Preços. A Presidente da ('omissão de Licitação, comunica a proposta vencedora para a Tomada de Preços N° 04/2020 - SOU - Contratação 
de serviço de reparo de diversas praças públicas em Campos Sales-Ceará, da Empresa Contecnica Cariri - Organização Empresarial EIRELI-ME - CNPJ: 
29.1143.990/11001-27, com o valor total de R$ 233.839,56 (Duzentos e trinta e três mil, oitocentos e trinta e nove reais e cinquenta e seis centavos). Campos 
Sales-Ce. 26 de Outubro de 2020. Carla Maria Oliveira Timbó - Presidente da Comissão de Licitação. 

5*5 Á... ...Á 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Nova Russas. A Comissão de Licitação torna público que no próximo dia 29 ele outubro (te 2020 às 2:00 
horas, estará abrindo as propostas de preços referente a licitação na modalidade Tomada de Preços N° S1-TP03 1/20. CUJO objeto é a construção dc passagem 
molhada sobre uni Riacho na Pitombeira na estrada que liga a sede do Município de Nova Russas a localidade de Pitombeira. Na oportunidade tomaremos 
as medidas de distancianiciito social para proteção da nossa equipe e dos licitantes presentes. Nova Russas/CE, 26. 10.2020. Paulo Sérgio Andrade Bonfim 
- Presidente da CPL. 

*** *** *5* 

LIBRA LIGAS DO BRASIL S.A. CNPJ (MF) - 10.500.22110001-82 - Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária - Ficam convidados os 
senhuies acionistas da LIBRA LIGAS DO BRASIL S/A, a se rCUIlirem em Assembléia Geral Extraordinária aser realizada às 10:00 horas do dia 31/10/2020, 
ia sede cia Cuinpaitltis sita na Rod. CE-1l3. Km 40, ;/li, Centro, Banabuiú-Ce, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Examinar, 
discutir e deliberar sobre autlteraçào da redação atual dos artigos 33 e 36 do Estatuto Social da Companhia; b) Re)'ornia e Consolidação do Estatuto Social; 
e) Otitris.', assnntus de interesse da sociedade. Banabuiú-Ce, 22 de outubro de 2020. Candido (Ia Silveira Quinderé - Diretor Presidente. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de São Benedito - Aviso de Adiamento SINE DIE - Pregão Eletrônico N°05.010,2020. Objeto: aquisição (te 
I nalei ia 1 peiniai elite e equ i painentos médico liosp ita lares cio PT N° 11099.832000 1 1150-04  de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de São Benedito/ 
CE. O Pregoeiro Oficial torna público para conhecimento dos interessados, o adiamento SINE DIE da sessão que ocorreria dia 27 de Outubro de 2020 às 9:30 
horas, na Sede cia Comissão de Licitações de São Benedito - CE. São Benedito, 26/1012020. Ronaldo Lobo Damasceno - Pregoeiro Oficial. 

*** *** *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Novo Oriente - Aviso de Adiamento. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Novo Oriente, torna público aos 
interessados, o Adiamento da sessão do Pregão Eletrônico o" 015/2020/PE, que se realizaria no dia 27/10/2020 às 09h00m para o dia 11/1112020 às 09h00111. 
Novo Oriente/CE, 26 de outubro (15 2020. Francisco Olas;o KriRues - Pregoeiro Oficial. 

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu. O Pregoeiro da Comissão 
de Licitação tonta público que a partir das 12h do dia 28/10/2020 estará 
disponível para o Cadastraniento das Propostas de Preços referentes 
ai) Pregão Eleiiõnieo N" SS-PE009/2020-SRP, cujo objeto: Registro de 
Preços para l'utuias e eventuais aquisições de medicamentos cio componente 
básico da ,\ss'istência Farmacêutica utilizados no âmbito cia saúde mental 
ciii viriticie dos impactos sociais ocasionados pela pandcniia cia CO\TID_l  9, 

111111) a Secretaria de Saúde do Mttnieipio (te Senador Pompcu/CE. Data ele 
Abertura mias Propostas: 12/1 112020 cia', 081i às 091) (Horário de Brasília-DF). 
Data da l)i;.'ulu de l'rcçus: 1211 1 , 2020 ãs 09h (1-bruno de Rrimsilia-DF). () 

edital poderá ser adquirido tios dias úteis, das Oàli ás 12h (Horário local). na 

Avenida Fiusicisco Fiança Caiiilsramum, sói. Centro. Senador Poinpeu/CE, ou 
ali'avé', dci Gte www.bll.org.br . Ou pelo portal do 'ft'E-CE https://lieitaeocs. 

tce.ce.ov.br/,  e no site do Município: htlps://www.senadoroonsneu.ce.eov. 

José 1-ligo dos Reis Rocha.  

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 
- AVISO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 

2020.10.06.1. A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Altaneira/CE, 
torna público, que fora concluído o julgamento final do Pregão Eletrônico 
n" 2020.10.06.1, sendo o seguinte: IDAIANE KELLY RODRIGUES, 
vencedora junto ai) lote 01, CRALAB SAUDE ATACADO EIRELI-ME 

nos lotes 02,03, 05, 06, 07, 08 e 09, e a MAXXI DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES EIRELES no lote 04 por terem 
apresentado melhores ofertas, sendo as mesmas declaradas habilitadas 
por cumprimento integral às exigências cio Edital Convocatório. Maioies 
informações na sede da Comissão de Licitação, sito na Rua Dep. Fui -tacto 

Leite. 272 — Centi'o, Altaneira/CE, pelo telefone (881 3548-1185, no horário 

de 08:00 às 12:00 boi -as ou ainda através da plataforma eletrônica cvww.bll. 

oi'g.br. Altaneira/CE, 21 de Outubro de 2020. Elideuza Duarte da Silva 

Oliveira - Pregoeira Oficial do Município. 
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AURORA .AVISO DE LICITAÇÃO 

• TOMADA EIS PREÇOS 1-1' 2020,10.261. A CPI. (moe púbi,ou que estenO realizando pro, - e 

dnlci inílatórin, na modalidade To,iimta do Piecos, ri' 2020 iS 26.1. nojo objeto é si ocorra-
1 

e
rç2O de sreivçcs de ce0rslllranla para e ececripdo das siliors lO wnstruçào do psvimonla30 

em cxi ciplepipedo corrI rejur,talnerlto 1103 tuas Mareml luslRhio dos destoo, José Fe3rnarite0 

Oriripos e Maria coração bezerra na sede do Munichpo, nos moletes do ConSolo de Repasse 
5  .10065 7/2020tM0R1 CAIXA, contei irre p103010 e orçamento ansoados ao Edital C0000calõno 

ALe ~ ruj a 12 de 000eomtrns de 2020, às 00.00 (oito) horas. tnfiirrçisrçéeo e edilerís eec sities ele  

irón icos ictesrre.lce.cu  pev ter! e astsra.c6.goe.bnhliCilatar3i9l.p'rir. Informações poderpi, ser 
eStilos ainda pelo telefone (69)3543-1401 de 67:31.1 do II 00 liras. Aurora/CE, 26 de outubro 

ESTADO DO COARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA - AVISO 135 JULGAMEN-

TO - PREGÃO ELETRÕNICO N' 2020.10.05.1. A l'lcij,sera I)toeiol da Ptefc-ilura Murirçiç,sil 
de AtivreiralCE, bIrra público, que tora concluído e julgentento bical do t'rerjdo Etelrõrrico 0° 
2020.10.06. 1, serrOs 1, seguinte. IDAIANE KEILY ROORIDULiS, vencedora  Junto ao bole 01, 
('RAIAR SAÚDE AEACADO FIRELI-ME nos lobos 02,03, (15, 011, 07. Ode 09, e  MFXI 1113-
TRllli)lDÜRj\ DE MEDIcA1JEN los 1-IOSPITALAREO EIREIJ7S seleto 04 por bererrr apreseM-
lodo rreltrçir5 ofertas, sendo as rnesrtroo dediltadas habilitadas por Cornptilnrento irileçttal Os 
eeilt7rirnios do Edital Corivocotfrio Mdiores infomrrrações na sede ria Corroisodo de Licíboçdo, 
silo ira Rua Dep. Ferrado Ledo, 272 --- Centro, AItarr'ria(CE >  pelo telefone (Cli) 3540-1163. no 
trorárir, do 06:00 Os 12.00 Entoo ou ainda através da platatoirtla elelrõrrírsa 03s%-i.hll.ong br, AI-
tar,elra/CE, 21 de Outubro de 2020. Etirleuna Duarte da Silva Oliveira - Pregoeira Oficial 

Est,,du do Co-anã - Prebeirma Murriclpal do Ilabuipena . Semetari., rio lrrtraosiroturu - Resuiladr,do 
JOiq,rliiosro doo l'iopcslas de Preços - iOorreernfaoie t'oisiioa N' 20.0.3 OeJCi( Oh)nrn: Corir,atoçiio 

'nosso Jura/iça pata Reforma e fsnrpliaoüo do Comia/Se de DistrIo do Cela Vista (Meia O e 
tteteonra E, Ccm,léniu Iro  Disrsto de Crr,uat,. ao Murceipio de lapipocaCE. Empresa Vencedora:  
NIP SERVIÇOS DE CDi-ISTRUÇAO DE 1-DIUICIOS E LOIOAÇAO DC COIIIMIMEN105 t.TDA,pio 
vaio itetrai de 14$ 112 '307.20 (tenro e Cova mii. oiiocrr,ios e clErO e sete mais e sinto  
ear'tacns( Abre-se o praiO reriuNai soeviulo na alt. IdO, inciso J. alínea '1?, Lei 0.560593 a çE,tar 
nesta dura lt.roipocaiCE, 26 de oota/cr dc 2020. Nard Ldcia OibseirO de Pinho, Piosideirte da Ct't.. 

Ouradu do CoatO • Governo Municipal de Palmécia - Aviso de l.icilaoão - Prenjio Eletrônico 
E' t'lS-O0?32b20. Jur8ai,rrnrO N1,—, Preço pai trerri. Obloio: Aqoi5ç3e do Material Peonaseolo 
Odunlcidçiçrr do letmoSae da Secretaria de Saudo ris Município et.í'aroidciaiCE, tudo conturron 
ejpecilc,açEau a condições corrIdas no proetu iràsci,/Ierrriu de rotoiéricra e CorriaS eliljéoçias 
do edirol O odita[ dispoomvei nos eirdereçnseiirrrdnitn: -xmsnllç.ijdçpos-n sorri lo e rrpep3(oírs.e . Q3. 
Er. coo, o maio de 000asrramrror., das Propostas até o Ora 12 rio rr050r.rbme de 2020 às OOjiO,rrirl. 
abeitura 000 pto005roc as 5,J3lr00  e a fase da dispci,l dc ia0500 as jQEOErie ISIORARP3 DE 
ilRASliLiAl ;oinrnraçries: Prato 7 dp Snieoshro E' o:I$. Cerilra, Pirimdcia/CE co uo airaoés do 
3eleli,rru lilSi 3339 1182 do seçirrid-r a slO-feira. ou Iii,, Jriro 11v 0001 és 12:00 horas cii v-niaiF 
Iicrtercieiç0palrrrírcia.oe.00v.tsr. Francisca Silencia de Senso Alies Orlou l°meqociea. 

iEs iado do Coará -Governo Municipal de Palrnàcia -Aviso de LiielaçOa- Prerr03 CInta/riSo PERP-
110132020. Juigaururrto: Menor Preço Foi loto. Objeto: Registro rIo Preços visando AiloiSi350 de 
Euénlo 1--tedcin-ai ccci Fnoreoimeoro do Cilinitros ria .Arrirazerra'ircr ao cor Reqime rIu Corirodaro 
mc Iar'rarrbros tiri' o lrri', de inrere500 da Secretarie de SaLoIo do Miieirlpio de i 1atrnãoia(CE, tudo 
oo,ifarrrme uspocilícoções e cuirdi0005 cuirlicirls no projeto hdurr,oitern,u de metera/ida e domam 
oxiç1érrsius do odilal. O vditat eta/pasmeI nos endereços eIetrdrriço:eeezdJlçite03e&Lçnçr.bt e  xmev. 
(ççoganbr, coar o prazo de Casbastrarrrerrto das Proprrsras at/ro dis tI de noceoibmo de 2020 Os 
QlteOQrtrjrt, abortara das proiroslas Os 136;lOra,rt nnfase da disputa rre lairçus Ou iJba/Ornln (140003610 
DE 1IRA8IiLIA). lrrtsonroç0ee.: Praça ide Sntrorbmu, N» 635 ,  SorrIra, PuinrrãeiulCE ou no através do 
beiutairo (115) 3339.1162 de segura/e a soda-feira, no hera-co do 90.90 ás 12.00 limas crI e-mail 
ciraoaoEdpalrrracia.ce gns br. Francisca Silvaoia de Serro -a /rlors Silva - Prenroeira. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Itapipeca - Aviso de 9LANÇAM5NIO de Licitação ,  
O Pregoeiro do Município de btapipaca torrra púbico que se encontra a dispnrsiçàu das lrrbercsusodos 
o Edital de Pregão Eletrõnicu W 2E.08,271PE,O1. eu),, objete é RF.GISTRO DE PREÇOS  PARA 
FUTURA  EVMO1tIAl CONTRATAÇÃO DE EMPIOESAOSPECIAI I2AUA PARA F0E1rIECIMENT0 
E INSTALAÇÃO DE 2(00lS)ELEr'ADOREti. COM CAPACIDADE PARA 20 PESSOAS (1 ,500 001 
CARADOIS 1 TROO PAVIMENTOS, E SIíRVICO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
P014 1 2 1MÊSES (DURANTE FF1010130 DE (aAlWurrAt ASCII INSTALADO NO NOVO MERCADO 

5(516 iNtO l'IOIJME-NTO. Ahorrrrra da Disputa de Preços. II de t-tovonrhro de 2020, a partir das 
OOlrOOrr,irr. (boa/riu de Ltrirsilia). Referido EDITAL podará se, adqcisdu no errdereçu eletrônico -  -mio. 
irilacrres-e com bir e pelo sitio Iri11i5Ci/licibac005 tce co.qov.a/.e pa1I ç1 rIsota puhiicaçdo tlapipoea 
CO. 20 oã llmstrrhmn de 2320. Leonardo OCcio Viana Seoerlann - t'reooeiroda CPL. 

Estado tIo Ceará - Prcf -e--rima Mllnrcituai de Viçu cio CevrO - Aviso de Licitação. A Preguru'iir 
t,.tusriueiçioi ciuullosic,c aos urri-'I'esssrchu,s li ii 'sIdO' dbui'v.i,i ;OtRÇ.3.) 	a niirulaií,I,rd,, Ptv-'i-i-u 
liinmndrrivur n" ,)5f)50,' 	e e, (,..((:.tn:u diu PSIçus parao-lv.rluu,ri ir luiliur 

aíllri-siçvlui rhu- 'si'ui 1,1,-mli, me d'E ii', Li-f5l . o EeI,rr, ncutel,i-5l er Ie.uI -Vuru,rrerrtc da-e irruitu,r'eIas tu' 

o ela b dc ccseculan,.0 ml--.r, . 1733 o 0-3.00Ir. si  ,rbsrlcr Cl 'u iImiesutE.rç2ø clerO 3iropdclare sorO A, OS 1 SE, 
o dinpnlsrrlvIui icei SISO ,u p.ruiu 53,35 (351,  (luluelmirus si-e (,vaeiluoI_ (3 -m!uluai Isl,ura it iIopociç0o uirreu 
irileresuorlos nos dia:, i' lu' Ci 0015 cO,, ,suibiicaçOo turc sutIs: e,e,,-i.bburmrret.conir . Um, 

tisítercees ti ç.00 go-v.En. 'e' .5 5 3Ll5v lur'lueuhacsc-s a r,-) Evrrd'i .i niru 310:01111 Os 1 2OíIli e dos tOCOu 
ao 17001, oirO-oirO r ern360noth,odn,,tiiJO 

Estado drtC,rarcb - Prefeilrrre Mrrrriruí1rsrl elrr Var)ola -Aoismode licitação -Pregão Eletrônica 
N°2912t220-PE-SE$AP'slo o-escuilc-em Soe cri culurrpoírneurirueas LeS n°s, tIt.E20/õ2e O 56003 
e erros alreraçiteu lO O lieruçiur i5 ruuicueni O' 10024120t9, e i'rerjmeoei o Clisent da Prefeitura 
Municipal de Voojotdr-C1 Ou.i,,rmriuçer suo', ismereu.',,rdos rfçiç eu,, iv,rii íI Prcr.ríio tIlebrIr/co 5uu 

2912020 PE--SESA, reoue uuLij i 'tu) á a .lqaiuiÇ,rn diu nrc,lrcouruluntos nu mrralirtial etsiiliueni hospitalar 
destinados a çoirtplanueudar es rfoirrari'l,-r nhi -r l-irrspilal e PRA'e hIrto à Secretaria de Saia/e do 
Mrunicipimo do Van3r)ia-CE E.iihuoqu das pnopo-irvev -. A pírulim ilesO doto, o abertura miro propostos: 
10 de rioveurulurcr dir, 20211 e-e (190.311 (lrumn2cim do t3iaeuilia) es a/lEr worw,lrlucompnamorr.t.Er: 
lntorrnsçrões 3eraiç: (1 1- dlvi rmdamel ser lubliutu, ertrsiodo do surra mI/ríeis, :cisin rui junto o 
Pierjseiro fia Comuçudri ele 0,15(05. EIS O ldei-r Aulsr Rairmiue;, 232, CEP: 62.265-000, Crrrulr'u, 

,Vnr)oiu.CE. Va,3ot,r-CE,27 ct,routubranla 20211. Francisco Fatblirir InlIne -Pregoeira 

Estado dpCoureO -Prefeitrira Meaieitaalde São QuinçaloduAmarantn. ACuereiss3oierrriaruuuritrr 

Irte Linetadilo da Preta-ruira Mo - '.itítremi 'as 550 Gmnaerlo do Aniiaeolutel, luivahizado ou Rua lçelrr, 
Ali.udrrlarn, 01 

 

1 25, Cerrlrrr. cirir:oruur-v aov rirt-iresussrr.trrn 1111ev  Alrvrlu,ra rIas Prapmislas de Preçrus ul,r 
Concorrõrrcia t 0 lmlobicer EI' 2d2S.O1.20 001. cojo ub3etir ri. Rrrqislro (Iv irreçou  pana fumlora O cueurid,1i 
cosbratuç2o uto empresa para esi'ou,çOo itivs serviços do mnforrror rl,I Loirrinluo e recuperação de 
estradas vicinais no tJuur'iuei;uv dv Sá,) Osoçaa do ArnarmmrrtiViCE, cerá realizada no dia 29 ilur 
nrutçrfrro do 2020 Lis ttPCi,o Mu,urrrlr5 ia/cru rrldvoev leu era/eero acima, a partir ria dala tIniste, 

tpubhicaçéo, rim l000r:o diu expeducnlo os rudba/is. rISc 08.110 às 200 lunr,,o. 50,, Gortçalo ela 
IAmanarntn-Ce, 26 ris outubro ele 2020. Wilsiaae Soares do Oliveira - Prasirler,tenlaCPL, 

-Prefnitrrra Municipal do São Benedito ~Aviso ele Artiarr,untoStNEDtE --  
Pregúo Eletrônico N°05.01012020. ((Ejeto: aquuisiç.00 de uruateererb pvrrr'r' 1,1,15 e eul,riparrrnrubusre 
ardrjireçr hospitalares doPI 13" 11099,832000t 150-04 clx rrrlomesse tIa Secrrrba,i,r Monicipar Ile 
Saúde do iTõo tlreriodirru/CE. O l'rrrq',roino Olrcmal torna purillim'ar tinta reohhiosinianti doo 
interasnodr,u, oartiaernntoSlNE DISSe seso,loctoe rrcamrotia lia 2'rcle Outrrh,n rlrr2O2O da 9:30 
bolas, rrsr Sede daCoi'irisodo dc LicitaçEen der ESio tienedullr CC. SOo Borredíto, 20!1012t)20. 

Ronaldo Lobo Darnanceno- Pregoeira Oficial,  
Estado elo Coará - Mimiciplo de Caniactri - Aviso de Proasnguimeiato rIa Licitação 
Corrcrrr3rrcia Pdblica W. 004(2920-CP. r\ l'rrezideimtl,  da Cnmnlri003rl de Lrcube4ç3e dç Círmsnidà-

iCE, terna público parir cu-rlruírieirrirulrtel deus 'ruituure.sr;adrsue rtuuu, nus Çm'Óniner ,tia 20 iii, eruitrufiro de 
2020, is OSIrOOr,orr, dará tlros,voílirirururrllus ,eO c,emnlarrlei rrrsrbiec,rrrrio a abertura das propostas da 
Crtrrmrtr,rsrumiela Pública E' 004e2020CP, tuijir ivbjçoto n'a ,e l,criilialaçOa de oturaiçi'usdn elinjrlrliraria 

1 trrra eoeuarçd0 de roborrura do tr,ruuirrau RudumvmOrerr t'mcutruilrl Jmsaqmllmri tctu5(albiOns Fitlme rol 
Mraricipiesde Corra/da/SE. Lia VielreeMartlrrs - Presidertte da Comissão delieltaçsio, 

rEstado do Ceará - Prefeitura Municipal de Campos Sabes --Secretariada Obras a Ueba,rismo 
I-Tentado de Preços a/0412030 --SOU - Resultado do Propostas de Preços, A Puna/dente ela 
Concisa/,,) do Licit,nçda, zermurouruiieeu a proposta eecuceriara perna a Tomada de Preços N° 1140020-
SOU - Cori(ralIçào cOr sruraçe dc lepona dc, draerças praças prilulicos era Campos Saies-Ceará,  cia 
Eeitrresa Contecrmrco Coruri - Orrjormízaçdo Ernprnnodal 11310511-ME - CNPJ: 29.043.litfOiOOlIr.71, 
com e valor IalaI de 103233.639,511 )Drmzemrtos O trinta e tés rnrri, cutocetmtoo a trin ta e nove rIram Ir 
cinquenta e seis cerltaeuu(. Campos SaIes-Se, 20 rio Osttulare, etc 2020. Carla Maria Oliveira 

bó-PmosideateOaConrismaítodeeLieilaçito.  
)Estado nioCeaTprefcItrrr Mun icipal de Aqutraz — Tornacia de Preços lO 2020.89.18.002. 
'APrep1di'ratrod,rCortrissdo ele licitação do Município rio Aqujroz torno pErbeico o resultado do 
certame acima cora r.rlm)etn: Conlralação da Errrpreaa para Reforma dos Iirríçlados ttíloieas do 

'Saúda nas toruauida005 de Ceijrmeirrr rio Mrvltro a Tapete, no Slumrieeittio cIo Aqruiraz, Empresas I Ciusui0codao. Construtora CHC LTDA, Coontrotor'a Iunppcle I3resmnérrio e Serviços EIREI.t.ME - 

Sendo nerrce,tirra do cer'leroro 000obuutonur lmot,acto Conrórcio e Serveçon EIRELI-ME, nu lote 1- 
corri rI na/rir rir.' R$ 74531115.10 (sr'tvrcçrirlrsv e qollrmrrrla o cmrrreo rrril, novecentos e cinco reaisO 
doabunseisceela'aod), mico crIe II- 100772207,15) soteçeirtos e colecta c ,  dois rrrib, duzentos  
noventa o sele rezo', e qçmirree çloeLo'aos). Ata rlisirroníoel de Isiler '03501 Se co gr,cbn/rituniicmpios, 
Pica aberto o Isoav.o rocursu-il, 'visor luiii5o rio art. 109, 1. n. Marmotas mnbonmurçses serão olrlrdao 
tanto à Comissão de OlI 1, 0 0, 1 ii ri ,Isl 21iO'2rrtirr. Aqrriraz -SE, 26.102020. Prau Ido irte. 

Estado do Ceará - P roto fura Marrinlpal de Vi cosa do Ceará- Aviso nloAbertora do Propostas 
Tornada elo Preços e' TP 00/2020-SEtNPhiA, Cujo objeto Era corrlrotOçOo rios ocroiços ao 

rmrdrosrleeç2a srária 051:0 rrscaperaç0n do Passagens mr'olluvdas. A Comissão Pnroraruerrto der 
Licitação ,'çmrrr,rluisa eEc rtrrriso.nlles que cotara abrirurlo os Prrutbostus cio Pmrrços rmrle,eiure o 
niesrnrao co uti,, 29 da oulul,uir do 20211 do 01100 hoo05 rir, endereço Rua José Siqueira, Ir' :196. 
Ceot'o.Viead,rCna,'a/Ce,em26nlovurt,rb,od..2020. -  -- 

WWW,OPOVD,COM.OR 
:0) A - 3-LIRA 

u'sbsir(LE:'u',- (005,5-2, 1F use eleeit(J 150201 

1.ctadoLzr Ceareh-Pre/e,lrrra Mmarrlcipurlelnvarjuta -Aviçiade HrRr'oRr1çdo e A,l)I,ilise,Iprio 
mim Tcrraeta de Prrrços ti!" 0712020_1 - i_SEtNFRt1, 11 Mioici i,'uul ' do 
Sc'tu"lsui!v de m,ifro'usizmulijro, i-looro.cça o lrm-itzmçEo 'n'a e, pileiirielrm_uu:.l.i . r:rCt r'ur e,1' (:v, 1,1r e'. 
çereesuuiiirme-,i IJreioemdei a l',Iuierlta - 511330, luie 'bel,0 Ar,uurilia no e,',ulu, edil du ''umuetem-CtL, 
ml'lcrnmiti, ei 1rmr, cIciem tiI Preços Ir' oi'/OIO:'lI- TP -SElt'tFftu\, -eAiIj'iuliu;, -r - ii,'' tsç'Oeu shu's 5 .rn'riçcrs 51 
pi iili,s'eia ,l,O Comprovo i3Oeoslrolruea ín,imiaz clru a\qmiiiue Cniir's'u_'  r 1srr0u11eu u tu) 1 liSL-1_l, 1 1C,'uiSi ris 
CNPJ,ih orr'27. tOO.'132!0001-13, sOieiavI$-0.Se. Durs'sJos/rTrmpie,suriil,JsJ,,(-',,e'e, u3Ol, SabIr, 
ç:I:p 62 01O 2911, Csntrc Sobral- GE , rsirrciu)dumnei liu'r polo, 01)11,-ri ,l,, 1--1,`, 4 -53 11_li' .04 
('Iuratmucmlritos la ruitrerita e lm7r, tini bri'rtE me nela realn o cioqriemmb;s o 1,i ,,lIia u OflIvcoOi. Varj03o, 04 
rIa agosto de 2020. Francisco Robónbo Ponte Ribeiro - Orrtcrr,rclor do Desposa dai 
Secretario ole tnfraestrtrtorra, 

051000 nuto Coará - I'rafeit,rra Municipal rio 'rrctrgua - Secretaria de Retueaçdo -. Arvi3u 
Ftrrprrtrtic1çôo do Tornada do Preços E' t151202O-SEMED. A 'r'r-steduura Mçrouçipui 110' Tia,oqçbO 
r,ienrooica eco iirIerossanls que sslmO rocebensto 051 ás liOh'lliureic uioiiuer 12 de r.te,-ve,rmtrnp ctr 
2020, ires cola de reoiliôoo da Corrmuscõim rim, Licitação. silo á Aa. ,Stcmcós 1-torube, is" (01$, flairrmr 
t'arrallr,- Tiorigriei-CE, a doeiinrroritaç0o de habilrlaç9n e trrrellrustaari ,u l'°' 05 p0311 O Tomnra'Ja de 
Preços o' O5t202E-SEME"1'.1 - cmrrtreIaçOo dos serviços de retrmlrua e omnrilíaçelo da E,tO.PI 
Fromrreurun,a 000r,gueo ria Sr)115a. Ores Sitio Vmmracln, Saco 0 rrovlr Edita' ri ecos slruerxcs '3OrIerOo cor 
obt,dcrs orlE Li. Cr)nbs2ra, ruo endereço anel ,ro, a/rei 03h â ,  141,, ! '10—ruas Citei', 'e oo nite 
'c'.vw.Ice.co.goc.hr/Iieitac000. Tianrj,rd-CEljlG de Outubro de 2020. l3eid Júnior do 
Nue,'cinraretna-Presldo,,te 	 _____________ 
Estado do Ccar'Li - Prefeitura MIrr,urs''  paI tio Jardim Aviso ri,, Llcitaçdv - Prvndo Etertrôntço n' 
2020.1fl.20.l . O P,,,c siuiu o Oficial da Sluirucípo uEmardinr, E',taulri ir) Cs'amd, ( 10 uso nt, sm,aus 
rrl.iluoíçu3es legais, birro púlulice, para ia,nEcreirruneEJas intmrressarta,u, pie estou raeemiza,,nlo, n'O 
,semte da Profditcro, alrueõs datllalaborma Oiol'dniroi -ro's'.SIlr,oreprao ms,n, ímltemm,Sdio da tOolua 
de licilaçi3ns do Brasil (911), certame licitalótio. na urrcdulidadn f'noç-Jc a/ 2020 10.211.), do tipo 
EleIr'm3u,ucn, colo objeto ,l a nr3irisiçâo um materiais luus:sulalares rinstiumusll (livrou ,'eoetiirronro rirei 
oer'ossiilaulns 'ia Secretomi,r Mmmoiripat dl, Ser/rio de Jardirru/CE, cçnborr,re ee.tumrcrb,cnçimes 
eI,rv'ielrlorIrrsjo,ilrr ao Edital Coneocalórir, e seus aflec,o.1. corri abertiune, nirar,ea,l,l para Ir rira tI de 
numvemrirtri,, Vil 2020. ,, rarl'i mIa, 00:00 bolas O imItes etc acolhimento ulOs plvspe',lsusi'raornrciaio 
scor,orá a partir do dia 26 de outubro do 2020, á N T,0 Oman. Mainrcz iuifrmrosaçnrrrs rr enil-equr dc 
eiiilvri'e mcv eurderoç'u ele'rônicri: W sse,.Idlrsr.rrjrros . n,cer, por iotermrlãrtism da -esIu'a 11' Livulsuç!iclo rlrr 
OEasiI(Bt.L(. Ioborroaçiieapoclnrà080robfidaa ainda pololelnd,te(88}'3555•1 -(72 

Estado de Ceará -Prefeitura Municipal da Mucatnbo - Aviso de Licitação, O Pregoeiro 
rionle Município Inrrita pdtdico que ,imm dia 111 rIm, riovcrrbro ,lrm 2020 Os 10.011 bremrarc, ,,sberá 

bnSrdo l,cituçoo co umodahirlade Pmeglbo EIoirAr,ic'u 13° 2.310,0 W020, cujo ob)ntI m o aquisição 
de géneros eIi,osi,lícios eieolirraeles a mervirda acolitar para op atlrrelms uG Rodo Murrucipal de 
Ensino rui Mrrriicipiri de M,rcar,mtma, () Edital estará 'íispooicet 1ev l,s,vrriu d-,, , utsnidirnemrlrr no 
público das 08:00h ás 1 2:OOtr tmmfsrrruaçôr,, pmrlu íomre. 069 --- 3054 II 13, ou ir,, ecrlrrreço á Ao. 
Coroobruibor Gcmlçlrbu VIrlbrl, SitO, CrrrrI,'r -s. Muo,,rntao - CE, 26 do Oirtol,rn rir, 2020. rrancísco 
Orócica de AttrroidaAguiac---Pregoeira. 

Lutado do Ceará -Câmara Municipal rio tlaiçatau - Aviso de Atterrmçon de Da taele Licitação. 
O Pregoeiro da COrmeira Municipal do Ibaiçaba tonr,a pcbtico parO os irmbdmcs500i'us qi Od aluçrnlrsro 
do secado pública cio Prergdo Presencial o' 00 1 12000 referarrbe o 3to0rç2ua  do rr,almmr'ral 
pemlrrarrerrie u sullrirlmrrrrtrio rle irltormálica para a Cdluaro Miruireipal ii', llaiç-uher. Cmmenr nioto do 
e-rherlura triamca,ta rara o rtua 2611012020 Os 00lr530rtmie, oOutrené no dia 3011052020 do 
tlhtlmu:lOmnLn Irriorteo, ainda, It -uu a erIleraçOn rIa Cola de aSenlllra duSCtullS da existência do 
Peruudo do duo 26 de oirlohnn de 2020, lua da Servidor lkildmço, cçrmtr',rmr' Deresi'bo mP 33,779 do 
20 de orulaltro do 2620 do Goonolo do Estado do Coar-O, ver oilmi9ntrrtie'Jaete diu cwultrrimorlto do 
prazo mirlinto Suado poros apteserItaç.3p dos propostas eslipotaco fio iociou 00,1011.4' rIa Lei 
a/ 10.520102. Itaiçaba -SE, 2Ede outubro do2ø2g, Luís Otávio Lirnra <te Oliveira - Pregoeiro 
da Câmara Municipal de ltatçabo. 

fintado do Ceará - Prefeitura Municipal tio Asuaré - Extrato do Contrato. Contrai<.) Es' 
2020,10.21,01: 2020.10.21.02; 2020,10,2 1 .03, 2020.10,21,04; 2020 li) 2t 04.02 -- FurretsrMur,icipal 
rIo Educação, Feudo Mamricipot do Saúdo, Fundo Manicipoirla rrnlrsrlho reAssistbrtria Soa/aI. Panito 
IJcrab cIo Murdeiltio de Assara/CE, Prngio Peooeociol N°2020,09.24.111 -- -Objeto: Oorrlraluço do 
nos.00a jumidica para pmstaçrOo aos 0005(nn do rrrarmr,lrrriçoIs pme000liea o crirrelraa era veicrrion, de 
eroorsas marcas, coo, fornectrnirmcto 110 peças e ,Irm acerrruLmnios, originais irlr grmmsrirras, para suprira 
emrcoss',dodos das diversas Umrilladns Açttmririmottalicaç 011 Município ele AssamélCE, Sigral,irlooe 
ItimnirclpicrrteAsseré!Cli, 

 

por trre0r ela Frm,mrts Mar ricipat da Saúdo, reprosamriasma por simd Orele,maelona 
de Despesa-,. Ore. R,rlrrr,la Alirroida Nrrrd.os. Vota, Glsrloal. P5 237.6,00,00 iDceooton ir lrúrI-r ia solo 
crI o ser/centos reais). Fora/o titurdciperl etrr trr.rtsmlha e Aescmol7mricia Social. reluresoritoda por soa 
Omrlenadard de Despesas, Ora. Vala/ia Saruluaie F,oiie Alentar, l,V.rE,m Orulr.si. P5 -17.71111,00 
(ilrmarl,rrta u sete cell o setecen(os caro). Fundo bteuucipsb do Educ.,çouu,Ielliosrrrmlado por soa 
Ordevodera do Desp,rs,rs, Sna, Maria Eldocunira doSoiie, doo Semribcs, 1/alor Global: P5 :170.000,00 --

bTrezor.toa o setena mi! o eítorsontuu reais). la/rodo Geral do tctunrstpio rIo Asr.,lsísiCE  nrrlmrosaelard  te 
por 

 
-ou Ordeitador mie llloepeeors, 5,. Eracnre P.odrigtrers da Fnreio-ces, Vl',rr Gen'luerl. lO 405-000,00 

(b)uabre.uceirtos e solo mrl o cilocerilos reais) rmrteeoetrremrrs itous 01 oø2c ela meti,, larI,m as Empresas: -, 
Jsilr, Lene MuctI050 & CIALTDA, rolrm,eesoelada pela Ora. Flrbiolu dii Sitia Creia. OATI Cqnrímrciro do - 

meça, paro Fratorese Msrniotorncçurl 1-IREI 1, eullerituro,rronrle j,rrilcn ao Fcruirir, (31,111 lis Mnelm:)pio rUi 
AoamóiCE referente ao ilerrm 03 tírrl,mr Glolmal: R$300 000.01) lTnmm,,rtns e cio' r,l0  

relor0050tada pala Ora Vera 1/a/eia teicdrirprris Foarilino. '/ira/ioreiir ti. Contrato 21 deu Ou I nodo 
020 u,'tcl Oolu c dt 2)21 La/Ia JiA500arI beL bt 'ai 21 t 3 1 Ir rio 110

. . ........ __——— ....... ... ... 


